
Taís Vaz: O sistema constitucional de crises e a Covid-19

O mundo atravessa uma época sombria, de rotina e ações inéditas. O indivíduo se força a ficar em casa, 
pela sua própria sobrevivência, com a interrupção de sua rotina habitual. D’outro lado, o Estado busca 
meios de passar pelo momento de crise sanitária e econômica, de nebuloso horizonte.

Fato é que, inegavelmente, nós nos encontramos em um 

momento de crise. E, para contextos como o atual, a Constituição Federal de 1988 traz o que a doutrina 
denomina de sistema constitucional das crises, composto pelas também apelidadas Válvulas de Panela 
de Pressão.

Esse sistema foi construído com o intuito de retomar a estabilidade em casos de tumulto institucional. 
São medidas excepcionais modeladas para situações de crise, como meios de resposta a determinadas 
anormalidades, restritas a certos locais e períodos. Por isso, regem-se pelos princípios da necessidade e 
da temporariedade.

A doutrina enumera como hipóteses: a intervenção federal, o estado de defesa e o estado de sítio. A 
primeira afasta a autonomia de determinado ente federativo, por meio da intervenção da União, nas 
hipóteses taxativamente previstas no artigo 34 da Constituição, com o fim de cessar conduta do ente 
atingido que comprometa a estabilidade institucional. As outras duas se prestam ao restabelecimento da 
ordem pública e paz social, às quais se restringe a presente análise. 

A decretação dos estados de defesa e de sítio são de competência privativa do presidente da República, 
após oitiva dos Conselhos da República e da Defesa Nacional — órgãos de consulta do presidente, cujo 
pareceres não têm caráter vinculativo. Ocorre que, diferentemente do estado de defesa, o estado de sítio 
pressupõe prévia aprovação do Congresso Nacional acerca da decretação por parte do presidente. Nesse 
caso, não havendo a aprovação, o presidente está impedido de decretá-lo.

O estado de defesa, assim como o estado de sítio, repercute em uma situação de legalidade 
extraordinária. Ou seja, a Administração Pública, dentro desse contexto, está autorizada a atuar em 
certas situações, independentemente da existência de lei, em lógica contrária à regra geral da 
observância do princípio da legalidade, segundo o qual toda a atuação da Administração Pública deve 
obediência ao previsto na lei.
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Outra distinção reside no seu tempo de duração. Enquanto o estado de defesa pode ser decretado por 
período de até 30 dias, prorrogáveis por mais 30 dias, uma única vez, o estado de sítio pode ser, 
inicialmente, decretado por 30 dias, prorrogáveis por mais 30 dias, quantas vezes for necessário.

A decretação do estado de defesa deve estar fundada em uma das duas hipóteses do artigo 136 da 
Constituição: grave e iminente instabilidade institucional que ameace a ordem pública ou a paz social; 
ou manifestação de calamidade de grandes proporções na natureza que atinja a ordem pública ou a paz 
social.

Depois de ouvidos os órgãos de consulta supramencionados, o presidente da República instaura o estado 
de defesa por meio de decreto, que especifica as áreas abrangidas e as medidas a serem adotadas.

O decreto presidencial, então, deve ser submetido à apreciação do Congresso Nacional em até 24 horas, 
acompanhado da sua respectiva justificação. Em dez dias, o Congresso deve apreciá-lo e deliberar sobre 
a questão por maioria absoluta. Entendendo pelo seu descabimento, a medida deve ser cessada.

Durante o estado de defesa, algumas medidas anormais podem ser adotadas, conforme previsão do artigo 
136, §1º, inciso I, da Carta Magna. São elas: restrição aos direitos de reunião, sigilo de correspondências 
e comunicações, bem como ocupação e uso temporário de bens e serviços públicos por parte da União, 
nos casos de calamidade pública.

O decreto do estado de sítio, por sua vez, possui como pressupostos: comoção grave de repercussão 
nacional, ocorrência de fatos que comprovem a ineficácia das medidas tomadas em prévio estado de 
defesa ou declaração de guerra ou resposta a agressão armada estrangeira.

Durante a sua vigência, podem ser adotadas medidas ainda mais restritivas, como obrigação de 
permanência em determinadas localidades, restrições à prestação de informações e liberdade de 
imprensa, suspensão da liberdade de reunião, busca e apreensão em domicilio, intervenção nas empresas 
de serviços públicos e requisição de bens.

Ante todo o aqui exposto, indaga-se: diante de um sistema constitucional de crises, não seria proveitoso 
a sua utilização no momento atual de Covid-19? De fato, estamos em um contexto de calamidade 
pública expressa, com necessidades eminentes de isolamento e resguarde, que se mostram necessários 
para a superação desta crise do modo menos lesivo possível.

Todavia, diante de um governo de perfil eminentemente populista, de extrema preocupação com a 
economia e resistência expressa acerca do isolamento social, evidente que não seria de grande valia a 
decretação de um estado de defesa ou de sítio.

De outro lado, à parte de qualquer ideologia ou plano de ação, a adoção desse sistema constitucional de 
crise implica na incidência de efetivos controles — políticos e judiciais, concomitantes e posteriores. 
Exemplos disso são os artigos 140 e 141 da Constituição. 
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Esses dispositivos preveem a designação de comissão especial de congressistas para fiscalizar a 
execução das medidas adotadas, bem como a obrigação de o presidente da República, ao final desses 
estados excepcionais, remeter ao Congresso mensagem com a especificação e justificação das 
providências adotadas. 

Nem poderia ser diferente. A excepcionalidade de tais estados advém da possibilidade de adoção de 
condutas estatais restritivas de direitos individuais. E, diante da relevância de tais direitos, mormente em 
uma sociedade fundada na dignidade da pessoa humana, é muito tênue a linha divisora do necessário à 
superação de um estado de crise e da efetiva violação de direitos fundamentais. Este último cenário 
poderia, por si só, configurar crime responsabilidade do presidente da República e causar seu 
impeachment.

Por isso, a decretação desses estados de excepcionalidade, naturalmente, carregam consigo um temor 
natural de responsabilização por parte do presidente da República, que pode, tentando acertar, cair em 
erro e cavar sua própria cova. Isso se torna ainda mais fácil quando diante de uma realidade atípica, que 
demanda ineditismo e celeridade nas condutas estatais e, portanto, mais suscetíveis a erros.

Ante o exposto, paira o questionamento sobre a conveniência de uma decretação de estado de defesa ou 
de sítio no contexto atual, bem como se tais mecanismos se mostram convidativos ao governo atual ou 
mesmo a qualquer outro, diante do seu elevado grau de risco de responsabilização.
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